
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.525.740 - SP (2019/0173396-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ARQUIMEDES CARRILHO CELERI 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE ALMEIDA SANTOS KUNTZ  - SP307123 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE DO APELO NOBRE. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o relator acolhe ou nega  
provimento ao recurso, em virtude da decisão impugnada estar em consonância 
com jurisprudência dominante da Corte Suprema ou de Tribunal Superior, nos 
termos da Súmula 568/STJ.
2. A Corte Especial, aplacando divergência existente acerca da matéria, pacificou 
o tema no âmbito desta Corte Superior, decidindo que, diferentemente do CPC/73, 
o novo CPC exige, de forma expressa, que a comprovação da ocorrência de 
feriado local seja feita no ato da interposição do recurso, a teor do disposto no art. 
1.003, § 6º, do CPC/2015 (AREsp 957.821/MS, Rel. para o acórdão a Ministra 
Nancy Andrighi, j. em 21/11/2017, DJe 19/12/2017).
3. Assim, não havendo a comprovação da ocorrência da suspensão do prazo 
processual no ato da interposição, é considerado intempestivo o recurso.
4. No caso, o agravante foi intimada do acórdão em 15/2/2019 e o recurso 
especial somente  foi interposto em 11/3/2019 (e-STJ, fl. 1.026), ou seja, fora do 
prazo legal de 15 (quinze) dias corridos, conforme disposto no art. 994, VI, c.c. os 
arts. 1.003, § 5.º e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 
do Código de Processo Penal. 
5. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 24 de setembro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.525.740 - SP (2019/0173396-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ARQUIMEDES CARRILHO CELERI 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE ALMEIDA SANTOS KUNTZ  - SP307123 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ARQUIMEDES CARRILHO 
CELERI contra decisão do Ministro Presidente do STJ, que julgou intempestivo o recurso 
especial, porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, conforme disposto no 
art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como o art. 
798 do Código de Processo Penal.

O agravante sustenta, preliminarmente, violação ao princípio da colegialidade, 
tendo em vista o julgamento monocrático, pelo Relator, do mérito recursal. Sustenta, ainda, a 
tempestividade do recurso especial, ao argumento que "o artigo 798, parágrafo 3º, do Código de 
Processo Penal, é manifesto no sentido de que “O PRAZO QUE TERMINAR EM DOMINGO 
OU DIA FERIADO CONSIDERAR-SE-Á PRORROGADO ATÉ O DIA ÚTIL 
IMEDIATO”, não trazendo nenhuma exigência — assim como faz o Código de Processo Civil, 
em seu artigo 1.003, parágrafo 6º — acerca da necessidade da comprovação da ocorrência de 
feriado local no ato da interposição do recurso."   (e-STJ, fl. 1.076).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 
Turma Julgadora.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE DO APELO NOBRE. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o relator acolhe ou nega  
provimento ao recurso, em virtude da decisão impugnada estar em consonância 
com jurisprudência dominante da Corte Suprema ou de Tribunal Superior, nos 
termos da Súmula 568/STJ.
2. A Corte Especial, aplacando divergência existente acerca da matéria, pacificou 
o tema no âmbito desta Corte Superior, decidindo que, diferentemente do CPC/73, 
o novo CPC exige, de forma expressa, que a comprovação da ocorrência de 
feriado local seja feita no ato da interposição do recurso, a teor do disposto no art. 
1.003, § 6º, do CPC/2015 (AREsp 957.821/MS, Rel. para o acórdão a Ministra 
Nancy Andrighi, j. em 21/11/2017, DJe 19/12/2017).
3. Assim, não havendo a comprovação da ocorrência da suspensão do prazo 
processual no ato da interposição, é considerado intempestivo o recurso.
4. No caso, o agravante foi intimada do acórdão em 15/2/2019 e o recurso 
especial somente  foi interposto em 11/3/2019 (e-STJ, fl. 1.026), ou seja, fora do 
prazo legal de 15 (quinze) dias corridos, conforme disposto no art. 994, VI, c.c. os 
arts. 1.003, § 5.º e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 
do Código de Processo Penal. 
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O inconformismo do agravante não merece prosperar.
Inicialmente, ressalta-se que não há se falar em ofensa ao princípio da 

colegialidade quando o relator acolhe ou nega provimento ao recurso em virtude da decisão 
impugnada estar em consonância com jurisprudência dominante da Corte Suprema ou de Tribunal 
Superior, nos termos da Súmula 568/STJ ("O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema").

Quanto ao mérito do agravo regimental, a pretensão recursal não merece êxito, na 
medida em que a parte agravante não apresentou argumentos capazes de modificar o 
entendimento adotado pela decisão impugnada, de seguinte teor:
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"Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 
02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 
tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada 
a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo 
Civil de 2015.
Mediante análise do recurso de ARQUIMEDES CARRILHO CELERI, a 
parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 15/02/2019, sendo 
o recurso especial interposto somente em 06/03/2019.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c.c. os 
arts. 1.003, § 5º e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como o 
art. 798 do Código de Processo Penal.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição 
do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.
A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que 
precedem a Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são feriados 
forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. 
Caso essas datas sejam feriados locais, deve ser colacionado o ato 
normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no 
momento de interposição do recurso.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso." (e-STJ, fls. 
1.069-1.070).

Importante ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça admitia que a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou de suspensão de 
expediente forense no Tribunal de origem, poderia ocorrer posteriormente, em sede de agravo 
regimental. 

Confira-se precedente:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO.
1. A comprovação da tempestividade do recurso especial, em decorrência 
de feriado local ou de suspensão de  expediente forense no Tribunal de 
origem que implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode 
ocorrer posteriormente, em sede de agravo regimental. Precedentes do STF 
e do STJ.
2. Agravo regimental provido, para afastar a intempestividade do recurso 
especial."
(AgRg no AREsp 137141/SE, Corte Especial, Rel. Min. ANTÔNIO 
CARLOS FERREIRA, julgado em 19/9/2012).

Contudo, recentemente, a Corte Especial, aplacando divergência existente acerca 
da matéria, pacificou o tema no âmbito desta Corte Superior, decidindo que, diferentemente do 
CPC/73, o novo CPC exige, de forma expressa, que a comprovação da ocorrência de feriado 
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local seja feita no ato da interposição do recurso, a teor do disposto no art. 1.003, § 6º, do 
CPC/2015 (AREsp 957.821/MS, Rel. para o acórdão a Ministra Nancy Andrighi, j. em 
20/11/2017, DJe de 19/12/2017).

Veja-se, a propósito, a ementa do referido julgado:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 
parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 
ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo 
em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que 'o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no 
ato de interposição do recurso'.
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 
3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 'recurso tempestivo'.
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único 
do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 
seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo 
STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado 
local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido."

A corroborar esse entendimento:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. MUDANÇA DE ORIENTAÇÃO. ARESP N. 
957.821/MS (AINDA NÃO PUBLICADO). CORTE ESPECIAL. ART. 
1.003, § 6º, DO CPC/2015. FLAGRANTE ILEGALIDADE. DOSIMETRIA 
DA PENA. ART. 59 DO CP. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO MAGISTRADO. AUSÊNCIA 
DE LIMITES LEGAIS MÁXIMOS E MÍNIMOS.
1. A jurisprudência desta Corte admitia que a comprovação da existência de 
feriado local fosse feita por ocasião do agravo regimental.
2. Com o advento do Novo Código de Processo Civil, a Corte Especial 
passou a compreender que o momento adequado para a comprovação da 
tempestividade do recurso é o ato de interposição, sendo vedada a 
comprovação posterior. Prevaleceu a literalidade do art. 1.003, § 6º, do 
novo Código de Processo Civil. Recurso especial intempestivo.
[...]
6. Agravo regimental improvido. Ordem concedida de ofício para 
redimensionar a pena de tráfico a 5 anos e 10 meses de reclusão e 
readequar o regime inicial para o semiaberto, mantidos os demais termos da 
condenação."
(AgInt no AREsp 1.164.350/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
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JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 5/12/2017, DJe 12/12/2017).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NOVO CPC 
SEM A DEVIDA COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE FERIADO 
LOCAL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO APELO. ART. 1.003, § 6º, 
DO CPC DE 2015. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.  
INTEMPESTIVIDADE.
1. De acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 02 e 03, os 
requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 
publicada até 17 de março de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 
2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015. Na espécie, 
discute-se a tempestividade de recurso interposto contra decisão publicada 
em na vigência do CPC de 2015.
2. No presente caso, tendo o Ministério Público sido intimado do acórdão 
recorrido em 19/9/2016 (e-STJ fl. 42) e o recurso especial somente 
interposto em 5/10/2016, este é intempestivo, uma vez que apresentado 
fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c.c. 
os arts. 1.003, § 5.º e 1.029 do CPC, bem como o art. 798 do CPP.
3. Nos termos do § 6.º do art. 1.003 do CPC, o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior.
4. O entendimento jurisprudencial desta Corte que permite a comprovação 
da tempestividade do recurso especial, em decorrência de feriado local ou 
de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 
prorrogação do termo final para sua interposição, em momento posterior, 
foi construído na vigência do Código de Processo Civil de 1973, não se 
aplicando aos recursos interpostos na vigência do novo Código, diante de 
determinação expressa.
5. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 957.821/MS, realizado no dia 
20/11/2017, acórdão ainda não publicado, decidiu, por maioria, não admitir 
a comprovação do feriado local em momento posterior à interposição do 
recurso, quando este for interposto contra decisão publicada na vigência do 
CPC de 2015, em respeito ao art. 1003, §6º, do novo CPC.
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.662.399/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 7/12/2017).

No caso dos autos, o agravante foi intimada do acórdão em 15/2/2019 e o recurso 
especial foi interposto somente em 11/3/2019 (e-STJ, fl. 1.026), ou seja, fora do prazo legal de 15 
(quinze) dias corridos, conforme disposto no art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos 
do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 do Código de Processo Penal. Assim, não 
havendo a comprovação da ocorrência da suspensão do prazo processual no ato da interposição, 
é considerado intempestivo o recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0173396-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.525.740 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00095980920128260664  95980920128260664

EM MESA JULGADO: 24/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARQUIMEDES CARRILHO CELERI 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE ALMEIDA SANTOS KUNTZ  - SP307123 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARQUIMEDES CARRILHO CELERI 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE ALMEIDA SANTOS KUNTZ  - SP307123 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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